PARECER N.º   1712 , DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 360, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a concessão de período mínimo de gratuidade aos veículos automotores utilizados por pessoas portadoras de necessidades especiais, idosos e gestantes nos estacionamentos públicos, privados ou delegados ao particular.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.


Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo proposto.


Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise..


Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa parlamentar ora analisada tem por escopo promover a integração das pessoas que, em geral, são atingidas por problemas relativos à dificuldade de locomoção.

Muitas vezes, os portadores de deficiência, os idosos e as gestantes precisam de um tempo maior em estacionamentos de shoppings ou supermercados para resolver questões rápidas e corriqueiras, como, por exemplo, fazer a troca de um produto com defeito.

A maioria dos estacionamentos já concede um prazo de tolerância de 15 minutos antes que haja qualquer cobrança pelos serviços prestados. As pessoas com mobilidade reduzida, no entanto, necessitam de um tempo maior de tolerância.

Nesse sentido, o projeto apresentado é meio eficaz no intuito de garantir a integração das pessoas com mobilidade reduzida na sociedade.

Por oportuno, o substitutivo apresentado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimora o texto legislativo em testilha, pois atenta ao fato de que já existe em vigor na esfera estadual a Lei nº 12.274, de 2007, cujo teor é muito semelhante à propositura ora analisada. A diferença existente entre ambos está em que a lei citada é mais restritiva, por abarcar somente os portadores de deficiência. Assim, pelo substitutivo proposto ao projeto analisado, ao invés de se revogar a lei atualmente existente, somente se altera a referida norma para incluir os idosos e as gestantes.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 360, de 2012, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Rafael Silva – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 3-4-2013

a) Adriano Diogo – Presidente
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